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Futuro governo estrutura ministério

Por Cristiane Agostine | Do Rio

A estrutura do governo Jair
Bolsonaro (PSL) está praticamente
montada, com 15 ministérios já
definidos, e prevê a fusão de parte
das 29 pastas atuais. Ontem,
Bolsonaro anunciou o quarto
ministro, o tenente-coronel da
reserva Marcos Pontes para Ciência
e Tecnologia, que ficará responsável
também pelo ensino superior. A
futura gestão decidiu turbinar a pasta
de Infraestrutura, que será fundida
com Transportes, e manterá o
Ministério de Minas e Energia. O
presidente eleito tem a expectativa
de definir ainda hoje o juiz federal
Sergio Moro no superministério da
Justiça, que cuidará de Segurança
Pública. O convite a Moro foi feito
durante a campanha eleitoral, pelo
economista Paulo Guedes, e o
magistrado se reunirá com Bolsonaro
e o vice, general Hamilton Mourão
(PRTB), no Rio de Janeiro.

No futuro governo, o Ministério
da Educação será fundido com
Cultura e Esportes; Integração
Nacional com Cidades e Turismo;
Casa Civil com Governo, e
Assistência Social com Direitos
Humanos. A equipe de Bolsonaro já
anunciou a fusão da Fazenda com
Planejamento e Indústria, Comércio
Exterior e Serviços, e Agricultura e
Meio Ambiente. A gestão terá
também as pastas de Saúde, Defesa,
Trabalho, Relações Exteriores e o

Gabinete de Segurança Institucional
(GSI).

Segundo o vice-presidente eleito,
o número de ministérios poderá
chegar a 17. As outras duas pastas
ainda estão sob estudo. O desenho
foi traçado durante reunião na terça-
feira, quando Bolsonaro reuniu-se
com seus principais aliados.

O futuro governo pretende
direcionar as universidades para a
pesquisa e desenvolvimento, ao
repassar a responsabilidade do
ensino superior do Ministério da
Educação à Ciência e Tecnologia.
"Pesquisa e desenvolvimento estão
muito ligados à Ciência e Tecnologia.
Tem que aproximar isso porque nós
estamos atrasados na produção de
conhecimento, em inovação, porque
as nossas universidades não estão
produzindo. Quando produzem, é
perdido esse conhecimento. Temos
um problema sério de gestão do
conhecimento no país", afirmou
Mourão.

As pesquisas universitárias
devem ser voltadas para o mercado
e há uma preocupação do governo
para reduzir o prazo de registro de
propriedade intelectual. "Temos um
prazo enorme, de oito, dez anos.
Temos condição de mudar". O vice
evitou falar sobre uma eventual
cobrança dos estudantes das
universidades públicas e disse que o
tema deve ser discutido com a
sociedade.

O anúncio do futuro ministro da
Marcos Pontes foi feito pelo Twitter.
Tenente-coronel da reserva, Pontes
é engenheiro aeronáutico formado
pelo ITA, integrou uma turma de
astronautas da Nasa e participou de
uma missão espacial de dez dias.
Quando retornou da missão, foi para
a reserva da Aeronáutica e passou a
prestar serviços de consultoria, além
de fazer palestras pagas.

Bolsonaro afirmou no Twitter que
divulgará pelas redes sociais os
próximos nomes. Já foram definidos
os titulares da Casa Civil (deputado
Onyx Lorenzoni), Economia (o
economista Paulo Guedes) e Defesa
(o general Augusto Heleno).

A fusão de Agricultura e Meio
Ambiente deve ser feita, segundo o
general Mourão, para atender à
demanda de produtores rurais por
mudanças na legislação ambiental.
"Há uma reclamação muito grande
dos produtores sobre a nova
legislação [ambiental] que é
conflitante. Tem a lei federal,
estadual, municipal e o cara não sabe
o que vai obedecer. Talvez
colocando todo mundo junto pode-
se chegar a um denominador comum
do que deve ser estabelecido", disse
o vice. A união das duas pastas foi
uma das principais demandas
apresentadas pelo presidente da
União Democrática Ruralista,
Nabhan Garcia, um dos principais
articuladores de Bolsonaro, que
ontem à noite não dava a fusão como
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certa (ver página A9).

O futuro governo deve ter pelo
menos quatro militares nos
ministérios. Além do general Heleno
para Defesa e de Pontes para Ciência
e Tecnologia, o general Oswaldo
Ferreira é cotado para Infraestrutura
+ Transportes e GSI deve ficar com
um representante das Forças
Armadas.

General Mourão disse que não
definiu qual cargo terá, mas afasta a
possibilidade de chefiar um
ministério. Ao vice agrada a ideia de
comandar a Secretaria Especial do
Programa de Parcerias de
Investimentos (PPI). "Não tenho
fome de poder", disse. "Vou ser um
auxiliar do presidente, um
conselheiro".

O vice disse que haverá cortes
nos cargos comissionados, mas não
será uma política de "terra arrasada".
Ainda não há uma meta para essa
redução. A estrutura de governo da
vice-presidência, por exemplo, com
140 cargos à disposição, deve ser
cortada pela metade.

Bolsonaro e seus aliados
começarão a fazer a transição na
segunda-feira, em Brasília. Ontem,
foi definida a primeira lista com nomes
que vão integrar a equipe e terão
acesso a dados do governo federal.
Os 50 cargos previstos serão
indicados majoritariamente por
quatro núcleos: o chamado "grupo
de Brasília", com militares, poderá
indicar até 20 nomes; o economista
Paulo Guedes ficará responsável por
12 nomeações; o advogado Gustavo
Bebianno, braço direito de
Bolsonaro na campanha, e Onyx

Lorenzoni também definirão nomes.
Mourão disse que indicará três: um
procurador federal e dois que serão
escolhidos pelo PRTB.

Para o futuro governo, Mourão
sugeriu o nome da economista Maria
Silvia para o Ministério de Minas e
Energia, mas disse que ainda não há
definição sobre quem comandará a
pasta. O vice defendeu também a
nomeação de uma mulher para
Assistência Social + Direitos
Humanos. Segundo o vice,
contemplaria a "cota feminina" na
Esplanada.

O senador Magno Malta (PR-
ES), que tem se colocado à
disposição para assumir Assistência
Social, foi descartado por Mourão.
O vice considera Malta um
"elefante". "Ele desistiu de ser vice
de Bolsonaro para dizer que ia
ganhar a reeleição de senador. Agora
ele é um elefante que está colocado
no meio da sala e tem que arrumar,
né? Tem que arrumar um deserto
para esse camelo."

O vice afirmou ainda que a equipe
de governo mudou de percepção
sobre a possibilidade de aprovar a
reforma da Previdência neste ano.
Bolsonaro disse apoiar a aprovação
até dezembro, mas a leitura feita na
reunião desta semana é que o
ambiente político do Congresso
depois das eleições não é favorável.
Muitos não se reelegeram e poderão
tumultuar o processo. "É preciso ver
para onde o vento leva", afirmou.
Mourão, no entanto, defendeu que
a reforma seja feita o quanto antes.
"Tem um avião que vai cair no nosso
colo. Se a gente passar a reforma, o
avião vai voar mais para a frente."
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Gigantismo de futuro ministério
da Economia causa apreensão

Por Fábio Pupo e Edna Simão |
De Brasília

Paulo Guedes: futuro ministro
poderá ter 90 secretarias sob o seu
comando se estruturas atuais forem
mantidas.

A proposta anunciada pela
equipe de Jair Bolsonaro (PSL) de
fundir os ministérios da Fazenda, do
Planejamento e da Indústria é uma
medida que desperta preocupações
de atuais e antigos membros da
equipe econômica ouvidos pelo
Valor. Embora alguns afirmem que
uma reorganização parcial entre as
pastas pode ser bem-vinda para
trazer ganhos de eficiência -
sobretudo em torno da política fiscal
-, há repetidos alertas sobre a
reunião das tarefas sob um mesmo
comando levar a uma rotina de
trabalho complexa e até mesmo
"inadministrável".

É a mesma preocupação de
outros setores da máquina pública
federal que estão nos planos de
fusão no novo governo. O ministro
da Agricultura, Blairo Maggi,
lamentou a decisão de fundir a pasta

que atualmente dirige com a do Meio
Ambiente. Ele disse acreditar que a
junção das pastas trará prejuízos ao
agronegócio brasileiro, que vem
sendo muito cobrados nos últimos
anos por importadores, como os
países europeus, pela preservação
ambiental.

O presidente da Confederação
da Agricultura e Pecuária do Brasil
(CNA), João Martins, criticou a
decisão. "Quando você funde
Ministério da Agricultura com Meio
Ambiente isso dá a entender que a
agricultura é a maior causadora de
impactos ambientais quando a
verdade não é essa. A mineração
causa mais impactos que a
agricultura, por exemplo", afirmou
Martins ao  Valor.

Ex-ministro do Meio Ambiente no
governo Temer, o deputado Sarney
Filho (PV-MA) também criticou a
ideia. "É uma irresponsabilidade o
que o governo eleito está fazendo,
não só com o Brasil, mas com as
futuras gerações", afirmou em nota.
Já o governador eleito de Minas
Gerais, Romeu Zema (Novo),
afirmou que também deverá fundir as
secretarias de Agricultura e Meio
Ambiente.

O atual ministro da Cultura,
Sergio Sá Leitão, divulgou nota
comentando a possibilidade de o
presidente eleito Jair Bolsonaro
unificar o ministério da Cultura com
outras pastas, fez comparação com

modelos adotados em outras partes
do mundo e sugeriu que se adote um
modelo semelhante ao da Coreia do
Sul e que a sugestão divulgada por
Bolsonaro se assemelha a Venezuela.
"A junção de Educação, Cultura e
Esporte tem um paradigma que não
me parece adequado: Venezuela.
Torço para que o novo presidente
escolha o melhor modelo; e realize
uma política cultural à altura da força
econômica e social da cultura
brasileira e do potencial de
crescimento que o setor apresenta.
Isso é o mais importante", escreveu.

O Conselho de Arquitetura e
Urbanismo do Brasil também
posicionou-se contra a extinção do
Ministério das Cidades. Os lobbies
se movimentaram intensamente,
ontem, em Brasília, para evitar perder
espaços no governo.

A estrutura para a economia seria
a mais agigantada. Atualmente, as três
pastas da área econômica - Fazenda,
Planejamento e Indústria e Comércio
- têm quase 90 secretarias,
colegiados, autarquias e empresas
públicas. O superministério, a ser
comandado por Paulo Guedes,
trataria desde questões
macroeconômicas como a
elaboração do Orçamento e outras
políticas fiscais até medidas de
comércio exterior e de
competitividade industrial. Teria
poder tanto no Banco Central e na
Comissão de Valores Mobiliários
(CVM) como no Banco Nacional de
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Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES), na Caixa e no
Banco do Brasil. Ficaria também
com entidades vinculadas como o
Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), o Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea), a Superintendência da Zona
Franca de Manaus (Suframa) e até
o Instituto Nacional de Metrologia,
Qualidade e Tecnologia (Inmetro).

Para integrantes da equipe
econômica, a transferência de certas
áreas do Planejamento para a
Fazenda poderia fazer sentido ao
reunir em uma mesma pasta a
execução das diretrizes para as
contas públicas. Isso poderia gerar
um maior alinhamento da equipe em
torno da política fiscal. Por isso, na
avaliação deles, poderiam ser
movidas do Planejamento para a
Fazenda tanto a Secretaria de
Orçamento Federal (SOF) como a
Secretaria de Coordenação e
Governança de Empresas Estatais
(Sest).

A medida também poderia
eliminar áreas redundantes. Além do
gabinete de cada ministro e das
secretarias-executivas, por exemplo,
há uma Secretaria de Assuntos
Internacionais (Sain) na Fazenda e
no Planejamento. A primeira também
conta com a Secretaria de Política
Econômica (SPE) e a segunda tem
um gabinete análogo - a Secretaria
de Planejamento e Assuntos
Econômicos (Seplan). Ambas têm
entre os objetivos elaborar políticas
e avaliar seus impactos.

Se o Ministério da Fazenda
incorporar as funções restantes do
Planejamento, passaria a cuidar de

áreas mais ligadas à administração da
máquina pública - como a gestão de
pessoas, de patrimônio e a execução
de contratos públicos.

Outro efeito colateral é a
peregrinação ao superministério de
interessados em políticas específicas,
antes distribuídos entre as outras
pastas. Servidores públicos que
demandam reajustes, por exemplo,
passariam a demandar reuniões com
o chefe da equipe econômica - hoje,
quem faz esse trabalho em grande
parte é o Planejamento. No caso das
empresas, o da Indústria. "Ele vai ter
que delegar, ou vai ser humanamente
impossível", diz um técnico.

O ministro da Fazenda, Eduardo
Guardia, vê a eventual fusão com
ressalvas. Ele tem dito em encontros
com investidores que seria mais
interessante para os novos membros
da equipe usar o primeiro ano de
mandato para estudar com mais
profundidade uma reorganização
entre as pastas, para saber que
modelo de fato traria mais eficiência.
Na visão dele, a simples fusão não
necessariamente contribui para os
trabalhos.

Nelson Barbosa, que foi ministro
tanto da Fazenda como do
Planejamento e hoje é professor da
Fundação Getulio Vargas (FGV) e
da Universidade de Brasília (UnB),
afirma que a separação das pastas
contribui para a dinâmica de trabalho
e considera a junção prejudicial.
"Não é nem tornar o ministro da
economia superpoderoso, mas tornar
o ministério inadministrável ao fazê-
lo lidar com demanda de funcionários
públicos, de administração de terras,

de patrimônio da União, de práticas
de gestão, de contratos de licitação,
com medidas de economia de custo,
com gerenciamento de estatais.
Causa mais ruído, mais demora e faz
questões serem decididas de modo
mais superficial", afirma.

Ele diz que nos Estados Unidos
as funções do ministro da Fazenda
(análogo ao secretary of the Treasury)
são separadas das funções de
elaboração do orçamento (Office of
Management and Budget, ligado
diretamente à Casa Branca) e da
administração dos servidores civis
(Office of Personnel Management,
também ligado à Presidência).

No mercado, a fusão tem
recebido comentários positivos.
Eduardo Velho, economista da GO
Associados e ex-secretário no
Planejamento, acredita que a medida
não seria "ruim" ao gerar um maior
comprometimento da equipe
econômica em torno da política fiscal.
"Haveria uma capacidade de maior
integração na execução
orçamentária. Dá mais coesão",
afirma. O economista Sérgio Vale, da
MB Associados, acredita que faz
sentido num governo com viés liberal
juntar as pastas, em especial o Mdic.
"A política industrial é o que menos
será feito, pelo menos no começo até
o lobby da indústria pressionar para
voltar como era antes. O
Planejamento tem mais uma função
gerencial de orçamento, talvez possa
virar uma secretaria", afirmou.

Na experiência internacional, não
há um modelo padrão. Walter Barra,
ex-secretário de Comércio Exterior,
diz que em 14 países de relevância
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no cenário global, 12 têm arranjos
governamentais próprios para tratar
de indústria e comércio.

Em termos de corte de despesas,
argumento também usado para a
eliminação de ministérios, alguns
técnicos reconhecem que existe
possibilidade de diminuir custos -
mas não de forma significativa.
Principalmente pelo impedimento de
fazer demissões de servidores
públicos. A Fazenda e seus diferentes
órgãos têm hoje um força de trabalho
de 30 mil servidores, sendo que 96%
estão no regime jurídico único dos
servidores (quase todos são
concursados e apenas parte são
cargos de comissão), segundo dados
do Planejamento. O Planejamento
tem outros 33 mil funcionários, sendo
que 83% estão no regime. Já o da
Indústria de 3,3 mil servidores e 99%
estão na situação.

Após assumir o cargo, o
presidente Michel Temer acabou
cortando em 2016 cinco ministérios
(para 27) e 4.184 cargos, funções e
gratificações. A economia com a

reforma administrativa na época foi
de R$ 193,5 milhões, segundo o
Planejamento. Depois, o número de
pastas voltou a subir e, atualmente,
o governo Temer conta com 29
ministérios.

Um ex-secretário que preferiu
não ser identificado sugere que, caso
a fusão prossiga, seja feita em
etapas. Primeiro, com uma reforma
nas várias carreiras dos ministérios
para transformá-las em uma só. Em
segundo lugar, um avanço de
tecnologia para acelerar o fluxo de
trabalho interno, hoje ainda bastante
dependente do papel. Ele ainda
sugere que haja duas secretarias-
executivas, sendo uma voltada à
política econômica (com áreas como
Orçamento, Receita Federal e
Comércio Exterior) e outra voltada
à gestão da máquina pública
(patrimônio, pessoas e gestão).
(Colaboraram Carla Araújo, Andrea
Jubé, Cristiano Zaia, Raphael Di
Cunto, Marcelo Ribeiro, de Brasília,
e Marcos de Moura e Souza, de
Belo Horizonte).
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As reservas podem aumentar ainda mais
RIBAMAR OLIVEIRA

Se o governo do presidente
eleito, Jair Bolsonaro, conseguir
aprovar as reformas necessárias
para o reequilíbrio das contas
públicas brasileiras, e todos nós
torcemos para que isso aconteça, é
muito provável que as reservas
internacionais do país, que já são
consideradas muito elevadas,
aumentem ainda mais nos próximos
anos.

Nesse cenário, com a avaliação
do mercado de que o Brasil não
corre mais risco de insolvência fiscal,
é muito provável que ingressem
muitos investimentos externos no
país. "Eu não sei quanto, mas vai
entrar muito dinheiro", avaliou
Nathan Blanche, um dos sócios-
fundadores da Tendências
Consultoria Integrada.

Em conversa com o Valor, ele
observou que as melhoras ocorridas
nos mercados de juros e câmbio
decorreram de ações de operadores
em virtude da eleição de Jair
Bolsonaro e da indicação de Paulo
Guedes para o futuro Ministério da
Economia. "Ninguém ainda, quer

seja brasileiro, quer seja estrangeiro,
tomou novas decisões de
investimento de médio e longo
prazo", explicou. "Isso só vai ser feito
quando a solvência fiscal [do país]
permitir."

Com o ajuste fiscal, o fluxo de
recursos para o Brasil deve crescer

Nesse momento, avaliou
Blanche, os investimentos retornarão
ao Brasil, mesmo diante da
expectativa de redução da atividade
econômica no mundo, como alguns
estão prevendo. "O Brasil está barato
e tem grandes oportunidades de
investimento", disse. Há no mercado
quem acredite que até US$ 100
bilhões poderão entrar no país.

O ingresso dos recursos externos
obrigará o Banco Central a comprar
mais dólares, explicou o sócio da
Tendências, aumentando as reservas
internacionais do Brasil, que estão
atualmente em US$ 380 bilhões. No
passado, Blanche trabalhou em
diversos projetos que permitiram a
regulamentação e a liberação do

mercado de câmbio no Brasil.

Outros especialistas consultados
pelo Valor fazem a mesma previsão.
Também acreditam que, feitas as
reformas fiscais necessárias para o
reequilíbrio das contas públicas, o
Brasil poderá ser beneficiado por
uma nova onda de investimentos
externos, que resultará em forte fluxo
de entrada de moeda estrangeira no
país. Isso já aconteceu em passado
recente.

Após a crise financeira
internacional de 2008, o Brasil voltou
a acumular reservas. Na crise, o
Banco Central foi obrigado a adotar
uma série de medidas para reduzir a
volatilidade do mercado. Entre elas,
a venda de US$ 14 bilhões das
reservas, por meio de leilões, para
atender a forte demanda de saída de
dólares à vista e que vinha causando
excessiva desvalorização do real.
Antes da crise as reservas estavam
em US$ 200 bilhões.

As medidas foram eficazes, pois,
já em abril de 2009, o país passou a
receber fluxos de entrada de moeda

BRASILValor Econômico
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estrangeira, que perduraram até
meados de 2012, com as reservas
atingindo o nível de US$ 370 bilhões,
como lembra Ariosto Revoredo de
Carvalho, em recente e esclarecedor
artigo, disponível na internet (no
endereço jlrodrigues.com.br).
Carvalho foi chefe do Departamento
das Reservas Internacionais (Depin)
do Banco Central.

No caso de nova intensificação
do fluxo de entrada de moeda
estrangeira no Brasil, os especialistas
acreditam que, em primeiro lugar, o
BC deverá reduzir o estoque dos
contratos de swap cambial, que hoje
está em torno de US$ 68 bilhões.
Com a perspectiva de forte ingresso
de dólares no país, os operadores
poderão atuar vendendo a moeda
americana no mercado futuro. Para
evitar que esse movimento afete
demasiadamente a cotação do dólar,
o BC poderá ofertar contrato de
swap reverso, que, basicamente,
significa uma compra de dólar no
mercado futuro pela autoridade
monetária.

Em um terceiro momento, se o
fluxo de entrada continuar intenso, o
BC poderá comprar dólar no
mercado spot, ou seja, no mercado
à vista. O resultado dos três
movimentos do BC será o aumento
das reservas internacionais do país.

As reservas internacionais são
uma espécie de seguro do país contra
a volatilidade exagerada dos

mercados, causada por fatores
internos ou externos. Mas é
importante observar que as reservas
do Brasil foram constituídas por
dívida pública. Por meio de leilões à
vista, o Banco Central compra os
dólares do mercado e, em seguida,
é obrigado a colocar títulos públicos
para enxugar a liquidez decorrente
das aquisições da moeda estrangeira,
ou seja, retirar o excesso de reais da
economia. Em resumo, os dólares
foram trocados por dívida pública.

Por isso, manter as reservas tem
um custo, que já foi muito elevado.
Ele é dado pela diferença entre a taxa
de captação do Tesouro, que grosso
modo corresponde à taxa básica de
juros (Selic), e a remuneração obtida
pela aplicação dos recursos no
exterior, que no passado recente era
muito baixa. Atualmente, o custo do
carregamento das reservas é o
menor dos últimos tempos, pois a
Selic, mantida ontem pelo BC em
6,5% ao ano, é a mais baixa da
história. Além disso, a taxa de juros
dos Estados Unidos está na faixa de
2% a 2,25% ao ano e em elevação.

Em entrevista na terça-feira, o
futuro ministro da Economia, Paulo
Guedes, afirmou que o Brasil não
tem necessidade de carregar tantas
reservas internacionais, desde que
tenha "um regime fiscal robusto". Ele
chamou a atenção para o custo deste
"seguro" e admitiu vender parte das
reservas, em caso de ataque ao real,
abatendo, com isso, a dívida pública,

o que ajudaria no ajuste fiscal.

Se as situação fiscal do país
melhorar no futuro e isso resultar em
forte fluxo de entrada de divisas,
Guedes terá que encontrar uma
solução para o acúmulo de reservas.

Conselho monetário nacional

O presidente eleito, Jair
Bolsonaro, decidiu criar um
superministério para o economista
Paulo Guedes. Ele vai unir os
ministérios da Fazenda, do
Planejamento e da Indústria,
Comércio Exterior e Serviços em um
só, que terá o nome de Ministério
da Economia. Uma questão que
precisa ser resolvida é que a meta
de inflação a ser perseguida pelo
Banco Central é definida pelo
Conselho Monetário Nacional
(CMN), que possui, atualmente, três
membros: os ministros da Fazenda e
do Planejamento e o presidente do
BC.

Com a mudança a ser feita por
Bolsonaro, o CMN passaria a ter
apenas dois integrantes: o ministro da
Economia e o presidente do BC. Em
qualquer colegiado, é preciso ter um
voto de desempate. Quem seria o
terceiro voto no CMN?

Ribamar Oliveira é repórter
especial e escreve às quintas-feiras

E - m a i l :
ribamar.oliveira@valor.com.br
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Número de ministérios deve cair à metade

Governo Bolsonaro prepara
novas fusões no primeiro escalão,
como a incorporação de Cultura
e Esporte à Educação e a criação
da pasta da Infraestrutura, que
será responsável por Transportes,
Portos e Aviação Civil

JUSSARA SOARES

A estrutura do Ministério do
governo Jair Bolsonaro (PSL) já
está quase toda montada. Até agora,
segundo interlocutores da equipe do
presidente eleito, o organograma tem
15 pastas, o que significa uma
redução de quase 50% das atuais
29 da gestão de Michel Temer
(MDB). De acordo com
informações de aliados, o número
ainda pode chegar a 17 antes do
anúncio oficial. Para enxugar o
tamanho do atual Ministério, haverá
pelo menos mais quatro fusões, além
do já anunciado “superministério” da
Economia, que abrigará
Planejamento, Fazenda e Indústria
Comércio, e a possível união de
Agricultura e Meio Ambiente, que
ainda divide o entorno de
Bolsonaro. O organograma foi
discutido na terça-feira, durante a
primeira reunião, após a eleição, do
presidente eleito com sua equipe.
Uma das mudanças será a criação
de outro “superministério”, o da
Infraestrutura, englobando
Transporte, Portos e Aviação Civil.

A pasta de Minas e Energia, no
entanto, não fará parte da estrutura,

como chegou a ser cogitado, e
continuará à parte. Segundo o vice-
presidente eleito, general Hamilton
Mourão, a pasta responsável por
energia, petróleo, gás, mineração e
telecomunicações será autônoma por
ser estratégica. — Minas e Energia
está sozinha, será um ministério
isolado da Infraestrutura. Essa
decisão já está carimbada —
afirmou Mourão ao GLOBO,
descartando que tenha havido
pressão do setor. — É uma atividade
estratégica e precisa ter um assessor
de nível ministerial mais voltado para
ela. Estamos discutindo essas
questões de privatizações, como da
Eletrobras, e não pode estar no bojo
de outras áreas que cuidam de
transportes, portos e aeroportos.

CASA CIVIL ENCORPADA

A Casa Civil, que terá como
chefe o deputado federal Onyx
Lorenzoni (DEMRS), deverá assumir
as atribuições da atual Secretaria de
Governo. Na atual administração, a
Casa Civil está sob o comando do
ministro Eliseu Padilha, enquanto a
Secretaria de Governo está a cargo
do ministro Carlos Marun. Na nova
estrutura, caberá a Onyx acumular
as atribuições de fazer a interlocução
com o Congresso e também de
coordenar as ações estratégicas do
Planalto, além de assessorar
diretamente o presidente. O
deputado federal, articulador político
da campanha, disputa com Paulo
Guedes, anunciado como futuro

ministro da Economia, o posto de
homem- forte de Bolsonaro. Outra
fusão deve ocorrer no Ministério da
Educação, que abarcará Cultura e
Esporte. Já a pasta de Ciência e
Tecnologia, para a qual foi
confirmado ontem o astronauta
Marcos Pontes, deverá ser
responsável também pelo ensino
superior.

A reacomodação do ensino
superior, segundo Mourão, deve-se
ao fato de o novo governo querer
reforçar o incentivo à pesquisa. —
Pesquisa e desenvolvimento estão
muito ligados à Ciência e Tecnologia.
Tem que aproximar isso, porque nós
estamos atrasados na produção de
conhecimento e estamos atrasados
em inovação, porque a nossa
universidade não está produzindo
ou, quando produz, é perdido esse
conhecimento —disse o militar. Já a
pasta de Integração Nacional deve
assumir as competências dos atuais
ministérios das Cidades e Turismo.
A pasta das Cidades é responsável
por liberar recursos para as
prefeituras e, por isso, a possível
extinção tem sido vista com reservas
no meio político. — Precisa ver
como vai juntar isso, de modo que
não fique fora da harmonia que a
gente quer — disse Mourão.

Outra proposta, segundo o
organograma, é que o Ministério do
Desenvolvimento Social assuma as
atribuições da pasta de Direitos
Humanos. Seguem como ministérios

O PAÍSO GLOBO
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independentes Defesa, Saúde,
Trabalho, Relações Exteriores e o
Gabinete de Segurança Institucional.
O Banco Central deve se tornar
independente e perderá a status de
ministério. O futuro da Secretaria-
Geral da Presidência; Transparência
e Controladoria-Geral e a
Advocacia- Geral da União ainda
está em discussão. A fusão dos
ministérios da Agricultura e do Meio
Ambiente voltou a ser alvo mais uma
vez de informações desencontradas.
Um dia depois de Lorenzoni ter
confirmado a união das pastas, o
presidente da União Democrática
Ruralista (UDR), Luiz Antônio
Nabhan Garcia, principal conselheiro
de Bolsonaro para o agronegócio,
negou que haja alguma definição
sobre o assunto.

Em entrevista ao “ Jornal
Nacional”, da TV Globo, ele afirmou
que “não tem nada confirmado” e
que o presidente eleito “quer ouvir
todo mundo antes de tomar uma
decisão.” Ontem, a deputada Tereza
Cristina (DEM-MS), coordenadora
da frente parlamentar da agricultura,
a chamada bancada ruralista , disse
ver com “preocupação” a decisão e
fundir as pastas da Agricultura e do
Meio Ambiente . Aliada do
presidente eleito, a deputada disse
não ter sido ouvida sobre o tema e
destacou ser necessário conhecer de
forma mais detalhada a proposta. —

Existem os dois lados. Há uma
reclamação muito grande dos
produtores sobre a nova legislação
(ambiental), que é conflitante. Tem a
lei federal, estadual e municipal, e o
cara não sabe o que vai obedecer.
Talvez colocando todo mundo junto
pode-se chegar a um denominador
comum do que deve ser estabelecido

EQUIPE DE TRANSIÇÃO

Ontem, Lorenzoni entregou a
primeira lista de indicados para
compor a equipe de transição. Ao
todo, 22 pessoas foram indicadas
para Eliseu Padilha, mas os nomes
não foram divulgados, o que deverá
ocorrer em uma publicação do Diário
Oficial. O governo eleito tem direito
a 50 cargos. Segundo Onyx, os
demais integrantes da equipe serão
nomeados aos poucos. Na primeira
lista, estão contemplados, segundo
o deputado, técnicos das áreas de
economia e de infraestrutura. Quatro
grupos estão indicando nomes para
o governo de transição. O
economista Paulo Guedes terá direito
a um time de 12 pessoas. O
chamado grupo de Brasília, integrado
por militares e servidores públicos,
poderá apresentar até 20 pessoas.
Onyx e o advogado Gustavo
Bebianno, coordenador da
campanha, também farão indicações.
(Colaboraram Eduardo Bresciani e
Letícia Fernandes)

OPINIÃO DO GLOBO
MISSÃO

A CRIAÇÃO do
superministério da Economia dará
poderes a Paulo Guedes à altura
da missão de colocar sob controle
a gigantesca máquina do Estado
brasileiro, para ser feito o ajuste
fiscal necessário.

O PRESIDENTE eleito Jair
Bolsonaro sabe que quem dá a
missão dá os meios, como se diz
nos quartéis. Mas o poder virá
mesmo, ou não, da capacidade de
Paulo Guedes de produzir
resultados.
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Mudanças na estrutura do governo
provocam reações prós e contras

Enxugamento da máquina é
apontado como ponto favorável;
eventual esvaziamento de pastas
recebe críticas de especialistas

BERNARDO MELLO, PAULA
FERREIRA E RAPHAEL

KAPA

A nova estrutura do governo
federal a partir de janeiro, que inclui
a extinção de pastas, foi vista com
cautela por especialistas e ministros
da atual administração. Parte
entende que o enxugamento da
máquina é positiva, mas há também
um temor pelo esvaziamento de
pastas que serão fundidas. Uma das
mudanças passa pela pasta da
Integração Nacional, que vai assumir
os ministérios de Cidades e Turismo.
Oded Grajew, ex-assessor do
presidente Lula e ex-coordenador-
geral do programa Cidades
Sustentáveis, é “cedo para saber se
essa integração será boa ou ruim” :
— A ideia de reduzir o número de
ministros para otimizar a máquina é
positiva, mas isso vai depender do
que vier pela frente, do tipo das
pessoas que serão colocadas —
disse.

— É preciso que o ministro tenha
conhecimento de questões
territoriais, capacidade de gestão e
implementação, e também que tenha
essa visão social, humanista, de que
os recursos devem ser destinados
para reduzir desigualdades. Já Kátia
Drager Maia, diretora- executiva da

Oxfam Brasil, organização que
desenvolve ações contra
desigualdades sociais, afirma que a
fusão não garante maior eficiência.
— É meio assustador ver propostas
de tantas fusões sem ter o desenho
claro do que isso significa. O
Ministério das Cidades tem um papel
social fundamental para os centros
urbanos. Misturá-lo a outras pastas
não garante maior eficiência,
tampouco atende necessidades de
programas tão importantes como o
Minha Casa, Minha Vida — disse.

EDUCADORES REAGEM

As mudanças na área de
educação também provocaram
reações. Claudia Costin, diretora do
Centro de Excelência e Inovação em

Políticas Educacionais (Ceipe/FGV),
vê pontos positivos e negativos: —
O primeiro, positivo, é que o debate
sobre a universidade estar com
Ciência e Tecnologia é antigo e pode
fortalecer a pesquisa e produção de
conhecimento no ensino superior.
Pode-se ter um MEC voltado para
o ensino infantil, fundamental e médio
— explica. — Com relação a
extinguir o MinC e a pasta de
Esportes e colocar com o MEC, não
acho adequado. São áreas que fazem
sentido com educação, mas não são
só isso. Esporte não é só educação
física. Na opinião de Andressa
Pellanda, coordenadora de políticas
educacionais da Campanha Nacional
pelo Direito à Educação, além da
junção de pastas influenciar na
redução da importância dessas

O PAÍSO GLOBO
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áreas, a saída do ensino superior para
a Ciência e Tecnologia pode acabar
tendo reflexos na própria educação
básica.

— O ensino superior tem um
papel primordial na formação dos
profissionais da educação básica. À
medida que se diminui a força do
ensino superior enquanto
departamento do MEC, a própria
formação do magistério fica
completamente prejudicada —
analisa Pellanda. Em viagem aos
Emirados Árabes, onde participa de
uma feira agrícola, o ministro da
Agricultura, Blairo Maggi, lamentou
uma eventual união de Agricultura e
Meio Ambiente. Para o ministro, a
fusão trará prejuízos ao agronegócio
brasileiro, muito cobrado pela
Europa em relação à preservação do
meio ambiente. — Como um ministro
da Agricultura vai opinar sobre um
campo de petróleo ou exploração de
minérios? Já o ministro do Meio
Ambiente, Edson Duarte, em nota,
disse que vê com “surpresa e
preocupação” a possível mudança:
“O novo ministério teria dificuldades
operacionais que poderiam resultar
em danos para as duas agendas.

A economia nacional sofreria,
especialmente o agronegócio, diante
de uma possível retaliação comercial
por parte dos países importadores.”
O atual ministro da Cultura, Sérgio
Sá Leitão, se manifestou favorável,
mas fez uma ressalva: o ideal seria a
fusão com o turismo, e não

educação. Em nota, disse que este é
o “modelo institucional mais
avançado”, adotado em vários países
“O modelo institucional mais
avançado existente hoje no mundo
para a gestão de uma política cultural
contemporânea — que deve
combinar a preservação do
patrimônio material e imaterial, o
desenvolvimento da economia
criativa, a afirmação simbólica do
país, a proteção dos direitos autorais
e da propriedade intelectual, a
profissionalização setorial, o fomento
às artes e a integração com áreas
afins — é o que integra cultura,
esporte e turismo; e, não raro, mídia”.

Ao analisar a fusão do MinC com
a Educação, o ex-ministro da Cultura
e deputado federal eleito Marcelo
Calero (PPS) fez um alerta para o
risco do uso ideológico da Cultura:
— A área passou por um processo
de demonização por uma série de
meias-verdades, é hora de
estabelecer mais diálogo. A cultura
não pode ser vista com o setor
ideológico. Já o cineasta Cacá
Diegues teme pelo esvaziamento. —
Não entendo onde pode estar a
eficácia de juntar essas três atividades
tão distintas num só ministério. Só
temo que, dentro desse novo
esquema de administração, a cultura
seja relegada a segundo plano—
questionou. Para a empresária e
produtora Paula Lavigne, haverá
“uma piora muito grande em toda a
indústria cultural, que gera tanto
emprego.”
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O tamanho do desafio do superministério

Pasta facilitará gestão de
despesas, mas concentrará
decisões que vão da casa própria
ao cartão de crédito

MARTHA BECK, GERALDA
DOCA E JOÃO SORIMA NETO

A criação do superministério da
Economia — que reunirá Fazenda,
Planejamento e Indústria, Comércio
Exterior e Serviços (Mdic) — deve
permitir uma gestão mais eficiente
das despesas públicas, mas vai
concentrar um grande volume de
decisões numa única pasta.

Essa é a avaliação de
especialistas, integrantes do governo
Temer e até economistas que
participaram da campanha do
presidente eleito, Jair Bolsonaro,
ouvidos pelo GLOBO. De acordo
com técnicos da área econômica, em
alguns aspectos, faz sentido unificar
áreas da Fazenda e do Planejamento.

Por exemplo, ao ter em suas
mãos o Tesouro Nacional (hoje na
Fazenda) e a Secretaria de
Orçamento Federal (SOF, hoje no
Planejamento), o superministro
escolhido por Bolsonaro, Paulo
Guedes, poderá, por exemplo,
tornar mais fácil a execução do ajuste
fiscal.

Hoje as despesas federais são
liberadas pelo Planejamento, mas
pagas pela Fazenda, via Tesouro
Nacional. Com isso, a Fazenda faz

uma espécie de controle de boca do
caixa para gastos que muitas vezes
não estão afinados com seu objetivo
fiscal, mas que já receberam sinal
verde de outra pasta. O ex-ministro
da Fazenda Henrique Meirelles
chegou a propor a transferência da
SOF para o Tesouro, mas a ideia não
avançou.

O PESO DO
VOTO DE GUEDES

Por outro lado, no modelo atual,
a pressão pela liberação de gastos
também recai sobre os outros
ministros. Com tudo centralizado, o
foco será todo no comandante da
economia. Ele também será quem vai
receber as pressões do setor
produtivo, que hoje são direcionadas
ao Ministério da Indústria. A nova
pasta vai ficar exposta a lobbies por
concessão de incentivos e benefícios
fiscais.

Também será preciso discutir o
papel de órgãos colegiados que hoje
têm a participação dos ministros da
Fazenda, Planejamento e Indústria.
Um exemplo é o Conselho
Monetário Nacional (CMN). É nele
que são tomadas decisões que
afetam o dia a dia do brasileiro: das
regras do cartão de crédito ao limite
de uso do FGTS para a compra da
casa própria. O conselho é formado
por Fazenda, Planejamento e Banco
Central. Guedes passaria a ter dois
votos nas decisões.

A Camex, por sua vez, tem a
participação de Fazenda,
Planejamento e Indústria. Ou seja, a
palavra de Guedes valeria por três.
A Camex define políticas de ajustes
em impostos de importação para
estimular produtos necessários no
mercado brasileiro ou proteger o
mercado nacional de itens
estrangeiros.

Até economistas da equipe de
Guedes defendiam que o
Planejamento continuasse à parte,
porque a nova estrutura ficará “muito
pesada”. Terá que passar a cuidar,
por exemplo, de patrimônio público
e de pessoal.

COMBATE AO ‘LOBBY’

Para o economista José Márcio
Camargo, extinguir o Ministério da
Indústria é positivo porque a pasta é
“protecionista” e responde aos
pedidos da indústria: —Ninguém
consegue abrir a economia brasileira
devido a esse lobby. Com a junção
com a Fazenda, esse lobby pode ser
combatido e diluído.

Para o pesquisador do Ibre/ FGV
José Roberto Afonso, a imagem de
um superministro pode funcionar
durante a campanha, mas, na prática,
a situação é outra: —Chamar o
posto Ipiranga funciona na
propaganda e no debate eleitoral,
mas não funciona na hora de se
governar a economia, ainda mais
quando ela está em profunda crise.

ECONOMIAO GLOBO
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Num país da dimensão do Brasil,
não existe um só posto, nem uma só
rede. O desafio é colocar para
funcionar todos os postos, de todas
as redes. Guedes terá sob sua batuta
a secretaria de gestão das empresas
estatais, além de ter vinculados a sua
pasta os principais bancos públicos
—Caixa, Banco do Brasil e BNDES.

Segundo os integrantes do
governo, será preciso ver como esse
poder todo vai se refletir no restante
do governo, especialmente na
relação com as Forças Armadas. Os
militares, que serão fortes no governo
Bolsonaro, devem comandar as
pastas de infraestrutura, como Minas
e Energia e Transportes. Assim, as
maiores estatais do país —
Petrobras e Eletrobras — poderiam
ficar a cargo de militares.

Segundo um técnico, será preciso
acompanhar para ver senão haverá
queda de braço. Para o ex-
presidente do BC e sócio da
Consultoria Tendências, Gustavo
Loyola, o superministério pode
funcionar bem se houver
coordenação entre as três pastas que
passarão a integrá-lo, especialmente
a da Indústria: — Tudo vai depender
da gestão de Paulo Guedes.

Para Loyola, a Casa Civil poderia
ganhar mais peso e até mesmo ser
um contraponto ao superministério:
—Pelo que entendi, a Casa Civil não
terá uma função meramente
administrativa, mas também a de
fazer a coordenação política do
governo.

Também será um superministério.
Nesse sentido, a Casa Civil terá a
função de viabilizar a agenda do
governo no Congresso. Isso vai
gerar um contraponto e discussão
e,certamente, o presidente terá que
arbitrar.

Perguntada sobre a criação do
superministério, a diretora de Ratings
Soberanos da S&P, Lisa Schineller,
disse que a agência não tem visão
específica sobre o formato, mas
acompanhará as políticas adotadas:
—Vamos observar os resultados das
iniciativas que foram tomadas.
Vamos olhar o cenário completo, o
que é importante para o rating —
disse, em referência à nota de crédito
do país.

Colaborou Rennan Setti
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Esplanada sob Bolsonaro pode ter corte
pela metade de número de ministérios

Esboço em discussão inclui
superpastas de Economia, Justiça
e Integração; Onyx Lorenzoni
indica nomes para equipe de
transição

Talita Fernandes, Julio
Wiziack, Daniel Carvalho,
Laís Alegretti

O desenho da Esplanada dos
Ministérios do presidente eleito Jair
Bolsonaro ganhou contorno s finais
nesta quarta-feira (31), indicando
uma redução à metade das atuais 29
pastas.

Para efetivar o enxugamento da
máquina, os aliados do capitão
reformado optaram por realizar
fusões de pastas.

Além do superministério da
Economia, sob o comando do
economista Paulo Guedes, que
reunirá as atribuições hoje
delegadas ã Fazenda, Planejamento
e Ministério da Indústria e Comércio
Exterior, haverá, por exemplo, as
superpastas da Justiça e Integração
Nacional.

A pasta da Justiça, oferecida ao
juiz Sergio Moro, seria resultado da
fusão daquela com as estruturas de
Segurança Pública e Transparência

e Controladoria-Geral da União. A
área social, hoje abarcada em
Desenvolvimento Social, seria
unificada em um único ministério, que
cuidaria também de Direitos
Humanos, hoje uma pasta
independente.

Educação deve ser fundida com
Esportes e Cultura e a coordenação
de ensino superior deve ser
desmembrada da pasta para Ciência
e Tecnologia, cujo ministro foi
anunciado nesta quarta-feira (31) por
Bolsonaro, o astronauta Marcos
Pontes.

O Ministério de Integração
Nacional deve ser fundido com
outras duas pastas: Cidades e
Turismo.

Diante da reação do setor
agrícola e ambiental, a equipe de
Bolsonaro reavalia a conveniência de
fundir as pasta da Agricultura e Meio
Ambiente num único ministério.

Minas e Energia e Transportes
serão pastas distintas, deixando p ara
trás o plano de criação de um
superministério que uniria as áreas
temas ligados a energia e transportes.

Pelo desenho discutido, a pasta
de Transportes, que abarca Portos

e Aviação Civil, seria renomeada
para Infraestrutura. Ainda está em
discussão a possibilidade de que ela
abrigue também Comunicações, hoje
vinculada à Ciência e Tecnologia.

A secretaria do PPI (Programa
de Parcerias em Investimentos),
criada pelo presidente Michel Temer
para cuidar de concessões e
privatizações, deve ser ligada
diretamente ao Palácio do Planalto.

Hoje, o PPI está vinculado à
Secretaria da Presidência. No
governo Bolsonaro, estuda-se passar
a estrutura a um vínculo direto à
Presidência da República ou mesmo
ao vice, general Hamilton Mourão.

O Banco Central, que deve ter
autonomia formal, vai perder o status
de ministério de acordo com o
desenho em planejamento.

Devem manter o status atual 6
dos 29 ministérios: Defesa, Saúde,
Trabalho, GSI (Gabinete de
Segurança Institucional), Minas e
Energia e Relações Exteriores.

Nesta quarta (31), o futuro
ministro da Casa Civil, deputado
Onyx Lorenzoni (DEM-RS),
entregou ao Palácio do Planalto 22
nomes de assessores que vão

PODERFOLHA DE SÃO PAULO
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compor a equipe de transição do
presidente eleito. Ele se reuniu com
o atual ministro da Casa Civil, Eliseu
Padilha, para dar início oficialmente
ao processo de transição.

Segundo Lorenzoni, trata-se de
uma primeira lista, com nomes mais
concentrados na área econômica e
de infraestrutura. A equipe de
Bolsonaro pode indicar até 50
nomes para compor a equipe de
transição.

“Por enquanto, são 22. Na
medida em que os ministros forem
nomeados, vão ser trazidos novos
técnicos”, disse Lorenzoni, após a
reunião.

Os nomes indicados pela equipe
de Bolsonaro ainda precisam passar
por uma triagem, feita pelo governo
atual, para serem publicados no
Diário Oficial. O atual governo
informou que a lista não será
divulgada antes de serem submetidos
a uma pesquisa.

A transição começará com uma
equipe incompleta. Os principais
assessores Bolsonaro tentaram, mas
ainda não conseguiram encontrar 50
colaboradores para fazer parte da
equipe de transição.

“Não temos a obrigatoriedade de

colocar tudo [os 50 cargos] na
mesma hora”, disse Lorenzoni. A
ideia é começar a transição com
menos integrantes no grupo e,
depois, nomear outros caso seja
necessário. “Não pretendemos usar
os 50 cargos”. Duas listas vinham
sendo preparadas ao longo da
semana.

Liderado pelos militares, o
chamado “grupo de Brasília”
entregou 25 nomes, boa parte de
professores da Universidade de
Brasília, como Paulo Coutinho,
Antonio Testa e Paulo Kramer.

Também foram indicados
Alexandre Iwata, ex-diretor do Ipea
(Instituto de Pesquisas Econômicas
Aplicadas) para assuntos ligados a
meio ambiente; e, do Corpo de
Bombeiros, o coronel da reserva
Luiz Blumm (saúde e defesa) e o
tenente-coronel Paulo Roberto
(educação). Segundo interlocutores
da equipe de Bolsonaro, desde
segunda-feira, Paulo Guedes ligou
para cerca de 40 especialistas que
atuaram na elaboração das
propostas de governo.

Estarão na equipe Adolfo
Saschida, principal assessor de Paulo
Guedes e que fez a interlocução
como grupo dos militares, e André
Marinho, filho do empresário Paulo

Marinho que serviu de intérprete na
conversa entre Bolsonaro e o
presidente dos EUA Donald Trump.

Apesar de não conseguir agrupar
50 integrantes, assessores do
presidente Michel Temer afirmam
que vinte nomes serão suficientes
para a coordenação dos grupos
temáticos na transição. O restante
serão cargos de secretariado com
salários em torno de R$ 2mil. Caso
seja preciso, a Presidência da
República já decidiu ceder
secretários.

Diversos assessores ligados à
Presidência e aos ministérios
começaram a ser convocados. Pela
parte internacional, já foi designado
Hussein Kalout (secretário especial
de assuntos estratégicos) e, pela
Fazenda, Waldery Rodrigues Junior.
Outros nomes, no entanto, podem
ser convocados à medida que o
trabalho de transição for avançando.

A equipe de Bolsonaro tomará
posse dois dias após ser indicada à
Casa Civil de Temer. Nesse período
terão seus antecedentes checados.
Caso haja restrição, não poderão ser
empossados. Quem fizer parte,
permanecerá no cargo até dez dias
depois da posse do presidente eleito.
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Em encontro, Bolsonaro vai oferecer
superpasta da Justiça a Sergio Moro

Ministério reunirá Segurança
Pública, transparência e Coaf;
juiz encontrará eleito nesta quinta

O presidente eleito, Jair
Bolsonaro (PSL), vai oferecer ao
juiz Sergio Moro uma versão
turbinada do Ministério da Justiça.

A pasta vai somar as estruturas
da Justiça, Segurança Pública,
Transparência e Controladoria-Geral
da União e o Coaf (Conselho de
Controle de Atividades Financeiras),
este último hoje ligado ao ministério
da Fazenda.

O convite será feito pessoalmente
na manhã de quinta-feira (1°),  na
residência de Bolsonaro, no Rio de
Janeiro.

O juiz responsável pelos
processos da Operação Lava Jato
na primeira instância do Paraná
visitará o presidente eleito.

Ao remodelar o ministério,
Bolsonaro pretende reforçar seu

discurso de segurança pública e de
combate à corrupção.

Por sua atuação judicial, Moro é
visto como linha-dura. Partiram dele
decisões que levaram à cadeia
figuras importantes da política e do
meio empresarial, como Marcelo
Odebrecht, o ex-presidente Lula e
o ex-presidente da Câmara Eduardo
Cunha (MDB-RJ).

No caso do petista, o magistrado
condenou o ex-presidente no caso
do tríplex do Guarujá, em julho de
2017. A decisão foi confirmada em
segunda instância, levando à prisão
de Lula em abril deste ano.

Por seus julgamentos, Moro
passou a ser tratado como herói em
manifestações anti-petistas, por
exemplo. Por outro lado, defensores
do PT o acusam de ser parcial.

Em entrevista a emissoras de
televisão, um dia depois de ser eleito,
Bolsonaro disse que gostaria de ter
Moro à frente da Justiça ou do STF

(Supremo Tribunal Federal) —é o
presidente que indica os membros da
corte, o que é seguido por uma
confirmação pelo Senado.

No Supremo, uma vaga só
abriria, no atual cenário, em 2020,
com a aposentadoria compulsória do
ministro Celso de Mello, membro
mais antigo do tribunal, que
completará 75 anos daqui a dois
anos.

Em resposta às declarações de
Bolsonaro à imprensa, o juiz se disse
honrado por ter sido lembrado.
“Caso efetivado oportunamente o
convite, será objeto de ponderada
discussão e reflexão”, disse o
magistrado.

Nesta semana, após a eleição,
Moro parabenizou Bolsonaro, ainda
que sem citá-lo nominalmente, e
desejou que ele faça “um bom
governo” e resgate a confiança da
sociedade brasileira nos políticos.

Sua mulher, a advogada

PODERFOLHA DE SÃO PAULO
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Rosângela Wolff Moro, também se
manifestou favoravelmente à eleição
do capitão reformado, nas redes
sociais, e disse “não ter medo da
mudança”. Se confirmada, a ida de
Moro para o governo terá um quê
de superação de um episódio
ocorrido em março do ano passado.
O juiz atendia admiradores no
aeroporto de Brasília quando vou
avistado por Bolsonaro, que o
abordou prestando continência e
exclamando: “doutor Moro! ”.

O juiz falou um “tudo bem?”, deu
um leve sorriso e saiu, enquanto o
deputado colocava a mão em seu
ombro. Só restou ao político
acompanhar com o olhar o
magistrado partir.

O parlamentar foi alvo de piadas
pelo ocorrido. “Quero crer que ele
não me reconheceu”, disse
Bolsonaro à Folha à época. “Ele que
tem que responder [sobre a reação],
até porque eu sou uma pessoa que
sempre tratei com dignidade todo
mundo.”

Moro então ligou para pedir
desculpas e disse que não teve a
intenção de ofender o parlamentar,
mas também não queria que o
episódio fosse “explorado
politicamente”.
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Superdúvidas na economia de Bolsonaro
VINICIUS TORRES FREIRE

O presidente foi eleito faz quatro
dias. Difícil, claro, que se
esclarecessem dúvidas sobre o que
Jair Bolsonaro fará na economia,
muitas, dado o mistério que foi sua
campanha. Mas não convinha criar
mais confusão. Por exemplo.

Dúvida 1.

Dias antes de ser eleito,
Bolsonaro falou de metas para o
dólar. Nesta semana, Onyx
Lorenzoni, ministro indicado para
Casa Civil, disse algo (vago assim
mesmo) sobre taxa de câmbio.
Nesta semana, a equipe do
programa econômico falou de
vender reservas internacionais para
abater dívida pública.

O superministro indicado para a
Economia, Paulo Guedes, disse que
poderia vender em tese até US$
100 bilhões dos US$ 381 bilhões das
reservas a fim de controlar uma
desvalorização crítica do real (dólar
indo a R$ 5).

Há fumaça nessa história de

câmbio. Obviamente tratou-se do
assunto no comando bolsonarista,
mas, além de Guedes, ninguém
entende do que se trata. Há fogo?

Dúvida 2.

Guedes fala, pois, com
desenvoltura do que fazer de taxa de
câmbio e de reservas. Atualmente, a
política cambial está, na prática, a
cargo do Banco Central. Vai sair de
lá, do BC? Vai haver bola dividida
ou compartilhada entre BC e
superministério da Economia?

Dúvida 3.

Por falar em Banco Central,
parece ser intenção do governo
Bolsonaro mandar ao Congresso um
projeto de independência ou de
autonomia do BC, não se sabe qual
das alternativas ou se há de fato
diferença entre os termos.

O BC seria autônomo ou
independente até que limite? Com
certeza em política monetária, na

definição da meta de taxa de juros
etc.; decerto na política de crédito e
na regulação e na fiscalização do
sistema financeiro.

Mas como fica, por exemplo, a
definição da meta de inflação,
assunto no qual o BC tem voz? Sim,
voz no CMN (Conselho Monetário
Nacional), do qual fazem parte o
presidente do BC e os ministros da
Fazenda e do Planejamento, que
serão Guedes. Um BC independente
pode ou não definir a meta de
inflação. Como vai ser?

Dúvida 4.

Por falar em Conselho Monetário
Nacional, o CMN formula a política
de moeda e crédito, decide normas
para o sistema financeiro e um
mundo de assuntos correlatos.

Com um Banco Central
independente, como fica o CMN?
Acaba? Permanece? Com quais
atribuições, as quais sempre
limitarão, para o bem ou para o mal,
a independência do BC? Com qual

MERCADOFOLHA DE SÃO PAULO
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composição? Um representante do
BC e outro do superministério da
Economia? Quem decide eventual
conflito?

Sim, já se pensaram respostas
para essas questões, mas, antes de
haver um superministro da economia,
que tem opiniões fortes sobre
câmbio, por exemplo, embora, por
formação, seja adepto de BCs
independentes.

Dúvida 5.

Durante a campanha, Bolsonaro
e Lorenzoni haviam criticado a
reforma da Previdência de Michel
Temer. Logo depois da eleição,
Bolsonaro disse que procuraria
aprovar alguma coisa da reforma de
Temer, já.

Lorenzoni desgostou da ideia em
público. Guedes defendeu a ideia em
público.

O Congresso moribundo e líderes
que permanecerão disseram que a
reforma não passa, por variados
motivos. Depois do primeiro
encontro do governo de transição,
Guedes e Lorenzoni moderaram as
opiniões e puseram panos quentes na
discórdia.

Que fim levou a ideia de aprovar
a reforma Temer? Morreu para este
ano? O projeto Temer será
envernizado e apresentado logo no
início do ano que vem, enquanto
Guedes prepara (ou não) a
reinvenção das aposentadorias do
país (criando o sistema de
capitalização)?
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Bolsonaro anuncia astronauta Marcos
Pontes como novo ministro da Ciência

Talita Fernandes
Gabriel Alves

RIO DE JANEIRO e SÃO
PAULO

O presidente eleito, Jair
Bolsonaro (PSL), anunciou no
Twitter o astronauta Marcos Pontes
como futuro ministro da Ciência e
Tecnologia.

“Comunico que o Tenente-
Coronel e Astronauta Marcos
Pontes, engenheiro formado no ITA,
será indicado para o Ministério da
Ciência e Tecnologia. É o quarto
Ministro confirmado!”, escreveu.

O anúncio se deu um dia após a
primeira reunião de Bolsonaro com
seu núcleo duro, no Rio, para discutir
a formação de governo.

Pelo plano, a pasta deve ganhar
nova formatação: as Comunicações,
hoje atreladas à Ciência e à
Tecnologia, devem compor uma
pasta com Transportes e
Infraestrutura.

Ficaria também sob os cuidados
de Pontes a área de ensino superior,
ensino superior, atrelada ao MEC
(Ministério da Educação).

Desde a fusão do MCTI
(Ministério da Ciência, Tecnologia e
Inovação) com o das Comunicações
em 2016, boa parte da comunidade
acadêmica pedia pela separação. A
proposta ganhou força não só pela
simbologia mas também por conta do
corte de verbas federais para o
financiamento de projetos, que desde
2013 caiu quase pela metade.

Primeiro astronauta brasileiro a ir
para o espaço, em 2006, Pontes
chegou a ser cotado a vice de
Bolsonaro. Ele é o segundo militar
escolhido para compor  novo
ministério. O primeiro foi o general
Augusto Heleno, para a Defesa.

Nesta quarta (31), durante
palestra para jovens em Manaus, ele
agradeceu a escolha. Pontes disse
estar vivendo um “momento muito,
muito especial” e pediu à plateia que
comemorasse com ele.

Em seguida, o militar da reserva
agradeceu Bolsonaro “pela confiança
depositada”.

“Estou a serviço do país. A
confiança é mútua, ninguém faz nada
sozinho. Agora é juntar e unir os
brasileiros em prol dessa bandeira.
Vocês têm um parceiro que vai
defender isso e que vai servir a
comunidade. Líder não comanda,
líder ajuda a servir.”

Pontes enalteceu o ministério,
afirmou que a tecnologia “é
importante em todas as áreas” e
prometeu trazer o assunto “mais
próximo do dia a dia”, em sintonia
com o que costuma dizer Bolsonaro.

Também disse que, a exemplo do
juramento feito na Academia da
Força Aérea, combaterá “inimigos
internos e externos com o mesmo
sacrifício de vida”.

O programa de governo de
Bolsonaro registrado no TSE afirma
que é preciso buscar parcerias com
empresas privadas para transformar
ideias em produtos.

CIÊNCIAFOLHA DE SÃO PAULO
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“Isso gera riqueza,
desenvolvimento e bem-estar para
todos. Os melhores pesquisadores
seguem suas pesquisas em mestrados
e doutorados próximos das
empresas. O campo da ciência e do
conhecimento nunca deve ser
estéril”, diz o texto.

O presidente da Academia
Brasileira de Ciências (ABC) e
professor de física da UFRJ, Luiz
Davidovich, diz que espera que o
ministro ouça a comunidade científica,
que já elaborou “várias propostas de
políticas de Estado” que podem ser
aproveitadas.

Para o físico, a incorporação da
área de ensino superior ao MCTI é
uma surpresa, mas pode ter
vantagens por haver convergência
nos temas. “Mas não se pode afastar
a educação superior da educação
básica”, alerta. Ele cita o exemplo de
programas de pós-graduação
direcionados para professores da
educação básica.

“Nessa área, há uma diversidade
muito grande. Só 25% dos alunos
estão em instituições onde há
pesquisa. Das instituições privadas,
as católicas e o Mackenzie são
exemplos de onde há pesquisa, mas
muitas outras não fazem. Se isso se
concretizar, é uma área que o MCTI
nunca conheceu. É um desafio
possível, mas a carga é muito
pesada.”

Ainda há a questão da Capes

(Coordenação de Aperfeiçoamento
de Pessoal de Nível Superior),
fundação vinculada ao MEC e que
tem papel importante na avaliação de
programas de pós e no financiamento
de bolsas de pesquisa. “É importante
preservar esse trabalho”, diz
Davidovich.

Outro desafio de Pontes é
recompor o orçamento do ministério,
diz Fernando Peregrino, do Confies
(conselho de fundações de apoio às
Instituições de ensino superior). “A
queda é de 40% em comparação a
quatro, cinco anos atrás. É uma
atividade dispendiosa, mas os
benefícios são grandes”, afirma.

“Marcos Pontes é uma pessoa de
perfil técnico, conhecedora de
tecnologias aeroespaciais e cujo
currículo suplanta alguns ministros já
escolhidos para a pasta e que não
tinham nada a ver com a área”, diz
Peregrino, que é doutor em
engenharia pela UFRJ.

Ele vê como pontos positivos no
pensamento de Pontes a ideia de
desburocratizar a realização de
pesquisa no país, como na
importação de insumos e da papelada
para fazer pesquisas de
biodiversidade.

Em resposta a questionamentos
da SBPC (Sociedade Brasileira para
o Progresso da Ciência) e da ABC,
Bolsonaro disse na semana passada
que a provável escolha por Pontes
se devia à meritocracia, e não ao

“toma lá, dá cá”.

Segundo a carta, o astronauta
pediu que o governo fosse agressivo
na estratégia de investimento na área
e lembrou  que países desenvolvidos
investem até 3% do PIB em ciência,
tecnologia e inovação (CT&I) —
hoje, o Brasil investe cerca de 1%.
A meta é chegar com ao novo
patamar.

Para o então candidato à
Presidência era preciso “garantir que
os resultados práticos da tecnologia
cheguem à população e no setor
econômico, justificando os gastos
públicos perante o povo (dono do
dinheiro), e motivando o
investimento privado.”

Bolsonaro disse que não há mais
espaço para que a área de Ciência e
Tecnologia seja “comandada de
Brasília e dependente exclusivamente
de recursos públicos” e enaltece
empreendedorismo e o
desenvolvimento científico em
parceria com empresas.

A meta seria atingir entre R$ 10
bilhões e R$ 15 bilhões de
orçamento para a área até o fim do
mandato. “Nós passamos por um
momento muito difícil de crise no
país, [...] mas CT&I não é gasto, é
investimento”, diz.

O orçamento aprovado para
2018 foi de R$ 4,6 bilhões.
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Redução na prática

Será intensa a troca de
letras douradas nas paredes
dos blocos da Esplanada. O
número de ministérios vai
cair drasticamente no novo
governo do presidente Jair
Bolsonaro. Ontem, após
uma nova reunião na casa do
empresário Paulo Marinho,
no Rio de Janeiro, entre ele,
o economista Paulo Guedes
e o deputado Onyx
Lorenzoni (DEM-RS), além
de outros assessores, ficou
acertado que as pastas serão
reduzidas de 29 para 15
(Veja abaixo). Pelo Twitter,
Bolsonaro comentou que os
ministérios “não serão
compostos por condenados por
corrupção, como foram nos últimos
governos”.

Para o cientista político Antonio
Celso Alves Pereira, professor da
Universidade Estadual do Rio de
Janeiro (Uerj), o corte no número
de pastas pode ser positivo. “Reduzir
custos é muito importante no país. É
preciso racionalizar a máquina
pública. Mas não adianta reduzir um
ministério a uma secretaria que seja
tão grande quanto o antigo
ministério”.

As escolhas de pastas que restam
denotam a prioridade para o novo
governo. O Ministério do Meio
Ambiente será incorporado à pasta
da Agricultura. Será criado o
Ministério da Infraestrutura, no qual

se pensou em juntar Transportes e
Minas e Energia. Ficará só o
primeiro, com mera mudança de
nome. O vice-presidente-eleito,
general Hamilton Mourão, considera
a área energética estratégica,
portanto, não quer que esteja
ofuscada em uma pasta maior. No
caso do Meio Ambiente, essa
preocupação está presente na
sociedade (Leia texto abaixo), mas
não comoveu o novo governo.

O Ministério da Economia
reunirá, sob o comando de Paulo
Guedes, as pastas da Fazenda, do
Planejamento e da Indústria,
Comércio e Serviços. O economista
Carlos Eduardo de Freitas, ex-
diretor do Banco Central (BC),
critica a ideia, exatamente por
obliterar uma reforma administrativa

completa. “Seria importante o
Ministério do Planejamento ser
mantido e fazer algo que está
entre suas atribuições: um
estudo detalhado dos cargos
e órgãos do governo, para ver
o que é realmente necessário”,
afirmou.

Junções

O Ministério da Justiça vai
incorporar os ministérios da
Segurança Pública, a
Secretaria da Transparência e
do Combate à Corrupção e a
Controladoria Geral da União,
além do Conselho de Controle
das Atividades Financeiras

(Coaf), hoje parte da Fazenda.
Outra mudança na lista discutida
ontem foi a transferência do ensino
superior do Ministério da Educação
(MEC) para o Ministério da Ciência
e Tecnologia, comandado pelo
astronauta Marcos Pontes. A
ruptura, idealizada com objetivo de
ceder espaço à educação básica,
pode causar impactos tanto
financeiros quanto educacionais.

Miguel Arroyo, professor titular
emérito da Universidade Federal de
Minas Gerais (UFMG) e especialista
em política e educação, diz que a
alteração, se efetivada, será um
“retrocesso”. “Percebe-se o foco na
formação de cientistas, mas a
negligência em relação ao
desenvolvimento humano, cultural e
político”, analisa. Para o doutor em
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Educação pela Universidade de
Stanford (EUA), a manutenção dos
Ministérios da Educação e da Cultura
unidos é interessante, mas a
integração do ensino superior à
Ciência e Tecnologia, não. “Sou a
favor de unir cultura e educação, já
que são inseparáveis, mas não dá
para entender o provável escanteio
da parte humana no ensino superior.
Creio que haverá forte reação
contrária”, explicou.

Na avaliação do diplomata e
cientista político Henrique Cardim, é
preciso que o novo governo faça um
plano completo do que deve ser
realizado. “É algo necessário, pois o
Estado brasileiro é muito complexo.
Juscelino Kubitschek fez o Plano de
Metas. O último plano mais completo
foi feito no governo de Castello
Branco, por Roberto Campos”,
afirmou.

* Estagiário sob a supervisão de
Leonardo Meireles

Encontro no Rio

O juiz Sérgio Moro deve se
encontrar na manhã de hoje com
Bolsonaro, no Rio de Janeiro. O voo
do magistrado com destino à capital
carioca decola às 6h30. Além do
Ministério da Justiça, ele também está
cotado para assumir uma vaga no
Supremo Tribunal Federal (STF).
No entanto, o próximo ministro a se
aposentar na Corte é o decano Celso
de Mello, em 2020. A intenção do
presidente eleito é de que Moro
entre no governo nos primeiros dias
após a posse. A expectativa é de que
ele anuncie nas próximas horas que
aceitou o convite para ocupar a
pasta, que vai ter como principal
atuação o combate à corrupção e à
criminalidade
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Começa a
passagem

O deputado federal Onyx
Lorenzoni (DEM-RS), indicado para
ser o ministro-chefe da Casa Civil
no governo do presidente eleito Jair
Bolsonaro (PSL), entregou ao atual
titular da pasta, Eliseu Padilha, uma
lista com 22 nomes para compor o
gabinete de transição. Os técnicos
vão compor cargos de confiança e
terão como missão coletar
informações para trabalhar na
construção da futura gestão. Por lei,
Bolsonaro tem até 50 cargos
comissionados a serem preenchidos.
Entretanto, a transição começará
com os 22 indicados ontem a
Padilha, que devem ser nomeados
hoje, com a publicação do nome no
Diário Oficial da União.

Entre os escolhidos está o próprio
Lorenzoni, que será o coordenador
da equipe, o general Augusto Heleno
e Paulo Guedes, também estarão
presentes (Leia a lista no quadro
abaixo). “À medida que os ministros
forem nomeados, serão trazidos
novos técnicos para cada área
específica”, explicou. Na próxima
semana, Bolsonaro estará em
Brasília, onde se encontrará com o
presidente Michel Temer e iniciará
formalmente o processo de transição
entre chefes do Executivo federal.
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Vários lados criticam fusão

A notícia da fusão dos ministérios
do Meio Ambiente e da Agricultura
desagradou tanto ambientalistas
quanto ruralistas, que preveem
prejuízos para as duas agendas e
temem perdas no agronegócio,
principal atividade econômica
brasileira. A medida, anunciada pelo
futuro ministro da Casa Civil, Onyx
Lorenzoni, também repercutiu mal
na imprensa internacional, que
tachou de catastrófica e
ameaçadora, entre outros adjetivos,
a decisão do governo Jair
Bolsonaro.

Os ministros Edson Duarte e
Blairo Maggi, que hoje comandam
as pastas do Meio Ambiente e da
Agricultura, respectivamente,
divulgaram notas, lamentando a
fusão. “O novo ministério que
surgiria com a fusão do MMA e do
Mapa teria dificuldades operacionais
que poderiam resultar em danos para
as duas agendas. A economia
nacional sofreria, especialmente o
agronegócio, diante de uma possível
retaliação comercial por parte dos
países importadores”, afirma Duarte.
O ministro também destaca as
diferenças técnicas e operacionais
dos ministérios. Dos 2.782
processos de licenciamento em
tramitação no Ibama, por exemplo,
apenas 29 têm relação com
agricultura.

Na mesma linha que o colega,
Maggi acredita que a fusão trará
prejuízo ao campo. Ele afirma que,
nos últimos dois anos e meio, tem
divulgado pelo mundo a
sustentabilidade do agronegócio
brasileiro, uma cobrança dos países
europeus. O ministro também aponta
as diversidades das agendas das
pastas. “Como um ministro da
Agricultura vai opinar sobre um
campo de petróleo ou exploração de
minérios?”, questiona.

Contra a fusão, 228 deputados
formaram uma frente parlamentar
suprapartidária. Alessandro Molon
(PSB-RJ), líder da frente
ambientalista na Câmara, afirmou
que, se o governo eleito não voltar
atrás, eles tomarão “todas as
medidas legislativas e judiciais
possíveis e necessárias para evitar
esse enorme retrocesso”. A ideia é
obstruir a votação, se a proposta
chegar como medida provisória, e
convocar a população para as ruas.
A mobilização deve envolver também
setores do Ministério Público, além
do Poder Judiciário, disse o
deputado Aliel Machado (PSB-PR).
“Esse é um ato que não envolve
apenas o meio ambiente, envolve
todas as áreas do Brasil, pelo
impacto que significará na política
externa brasileira. E isso é muito
grave”, disse.
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